Comarca da Capital – 49ª Vara Cível
Juíza: Isabela Pessanha Chagas
Processo nº 0018834-34.2009.8.19.0001 (2009.001.019185-5)
Trata-se de ação indenizatória, sob o rito ordinário, ajuizada por ABELARDO MENDES DOS SANTOS em face de CAIXA BENEFICENTE DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Narra a parte autora, na peça inicial de fls. 02/05, que é policial militar inativo, reformado por invalidez. Relata que é associado da ré, de quem recebe o auxílio invalidez, no entanto, não deu entrada no pedido administrativo para recebimento do auxílio inatividade, que alega fazer jus. Por tais razões, requer a procedência dos pedidos na forma da inicial. Inicial instruída com procuração e documentos (fls. 06/18). O réu apresentou contestação às fls. 25/34, com os documentos de fls. 35/196. Sustenta que a substancial queda nas arrecadações das contribuições ocasionou a necessidade de ajuste dos benefícios. Alega que a revisão nos planos de benefícios é decorrente de fato do Estado ´factus principis´, isentando de culpa o ora réu. Afirma que não cometeu nenhum ato ilícito, motivo pelo qual não há que se falar em danos morais. Por tais motivos pugna pela improcedência dos pedidos formulados na exordial. Réplica às fls. 201/203. Instadas a manifestarem-se pela produção de provas, a parte autora requereu a produção de prova documental superveniente e pericial contábil e a parte ré protestou pela produção de prova pericial atuarial. Assentada de audiência de conciliação às fls. 211. Saneador, às fls. 263, deferindo a produção de prova pericial atuarial. A parte ré interpôs agravo de instrumento, às fls. 317/326, contra a decisão que fixou os honorários periciais em R$ 4.000,00. Decisão às fls. 331/335 dando provimento ao recurso para fixar os honorários periciais em R$ 2.000,00. O réu, intimado para efetuar o depósito dos honorários às fls. 337, manteve-se inerte, sendo decretada a perda da prova às fls. 340. Alegações finais da parte autora às fls. 341/342. A parte ré requereu a devolução do prazo às fls. 355, o que foi deferido às fls. 357, seguido da determinação para depósito dos honorários periciais. Petição das partes às fls. 358 e 360/361 manifestando a desistência em relação à produção de prova pericial. Não havendo mais provas a serem produzidas, vieram os autos conclusos para sentença. É o relatório. Passo a decidir. Cuida-se de ação objetivando o autor condenação da ré no pagamento dos atrasados do auxílio invalidez, desde 10/01/2003 até os dias de hoje, com a implantação do pagamento do auxílio invalidez mensal. A ré em sua defesa afirma que ocorreu a substancial queda nas arrecadações das contribuições ocasionou a necessidade de ajuste dos benefícios. Alega que a revisão nos planos de benefícios é decorrente de fato do Estado ´factus principis´, isentando de culpa o ora réu. Afirma que não cometeu nenhum ato ilícito, motivo pelo qual não há que se falar em danos morais. O autor comprovou que é inválido, incapaz definitivamente para o serviço de Policial Militar, bna forma de fls. 362. Não há dúvidas de que o estatuto da ré prevê que o valor do Auxílio Invalidez será o correspondente 50% do soldo a que fizer jus o associado, na forma do art. 60 de seu Estatuto (fls. 94). A ré não negou a existência da norma, argumentando que ocorreu revisão nos planos de benefícios, com redução de seus valores para manter equilíbrio econômico-financeiro do contrato. Entretanto, eventual ajuste sobre os benefícios devem ser aplicados aos novos associados, já que o autor contribuiu compulsoriamente para a associação ré e adquiriu o direito de receber o Auxílio Invalidez no valor equivalente a 50-% do soldo a que faz jus. Desta feita, o autor comprovou que faz jus ao benefício de auxílio invalidez, devendo ser respeitado o quinquênio, posto que prescreve em 5 (cinco) anos o direito às prestações não pagas, consoante regra do art. 75 da Lei Complementar nº 109/2001. A ré deve implantar o benefício no valor equivalente a 50% do soldo do autor, na forma contido no Regime Interno vigente em 2003. Nesse sentido: 0079174-12.2007.8.19.0001 - APELACAO DES. MONICA COSTA DI PIERO - Julgamento: 03/10/2012 - OITAVA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE PRECEITO COMINATÓRIO CUMULADA COM COBRANÇA. AUXÍLIO INVALIDEZ. CAIXA DE ASSISTÊNCIA DA POLÍCIA MILITAR. NECESSIDADE DE IMPLEMENTAÇÃO DO BENEFÍCIO EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À ÉPOCA DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 1. O autor, policial militar reformado, ajuizou demanda objetivando a concessão de auxílio invalidez, no valor equivalente a um soldo mensal, assim como as diferenças pagas a menor, na forma do art.36, §1º, do Regimento Interno da Ré (Portaria nº 0164/PMERJ, de 31.08.1994). 2. A sentença julgou procedente o pedido para condenar a parte ré a implantar o benefício e a pagar à parte autora o valor de um soldo mensal, vencidos e vincendos. 3. Divergência quanto ao valor mensal devido ao autor a título de auxílio invalidez, em virtude do diploma legal que seria aplicado à espécie. 4. A lei aplicável à concessão do benefício de auxílio invalidez deve ser aquela em vigor na data em que reunidos os requisitos necessários à sua concessão, observando-se, assim, o princípio do tempus regit actum. 5. Desse modo, o benefício perseguido será regulado pela lei vigente na data em que reconhecida a sua invalidez através de inspeção regular se saúde, momento em que nasce o direito ao benefício. 6. Conforme ata de inspeção de saúde, realizada em 07.07.2006, o autor foi considerado inválido definitivamente para o trabalho, em virtude moléstia grave e incurável. 7. Diploma legal aplicável ao caso que será o Regimento Interno da Caixa Beneficente da Polícia Militar vigente no ano de 2004 (art.60). 8. Deve a ré implantar o benefício postulado, no valor de cinquenta por cento do soldo do autor, consoante a forma de cálculo estipulada no Regimento Interno vigente em 2004. 9. As verbas em atraso deverão observar a prescrição quinquenal, conforme orientação traçada na LC nº 109/2001 (art.75). 10. Omissão do julgado e necessidade de retificação de ofício da sentença que não importa em reformatio in pejus no tocante aos juros e a correção monetária. 11. Recurso ao qual se nega seguimento e retificação, de ofício, da sentença. No que pertine a indenização por danos morais, já é pacífico o entendimento no âmbito dos Tribunais pátrios de que os aborrecimentos, percalços, frustrações e transtornos ocorridos na vida em sociedade não geram o dever de indenizar, ainda que tenham causado certa dose de desconforto. Pelo exposto, JULGO PARCIALMENTE procedente os pedidos, ficando extinto o feito, com resolução de mérito, na forma do art. 269, I do CPC, condenando a ré a efetuar o pagamento dos atrasados do auxílio invalidez, sendo que para cálculo, deverá ser observado a prescrição qüinqüenal, acrescido de juros de mora de 1% ao mês a contar da citação e correção monetária, conforme autorizado pelo verbete nº 161 da súmula de jurisprudência do TJRJ, que deve ser calculada a partir da data do vencimento de cada parcela não paga pela devedora, apurado mediante liquidação de Sentença, por cálculos do contador. Honorários compensados e custas pro rata, face a sucumbência recíproca, observado, porém, o disposto no art. 12 da Lei 1060/50 no que tange à parte autora. P.R.I.
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